
RECURSO ESPECIAL Nº 2213960 - SC (2025/0176055-3)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
RECORRENTE : MS INCORPORADORA S/A 

ADVOGADOS :
EVANDRO  LUIS  CASTELLO  BRANCO  PERTENCE  -
DF011841
KELLY GERBIANY MARTARELLO - PR028611
GUILHERME NAOUM CONSTANTE - DF062896
BRUNO DE MELLO LUZENTE PAULO - DF069710

RECORRIDO : NÃO CONSTA 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  INCIDENTE  DE
RESOLUÇÃO  DE  DEMANDAS  REPETITIVAS.  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª
Região que não conheceu do incidente de resolução de demandas repetitivas por
incompetência e ausência de processo pendente no tribunal.
2.  A  controvérsia  diz  respeito  à  ação  indenizatória  por  vícios  construtivos  em
imóvel financiado no Programa Minha Casa Minha Vida, faixa 1, com pedido de
danos morais.
3.  O  Juízo  de  primeiro  grau  julgou  parcialmente  procedentes  os  pedidos,  com
posterior acolhimento parcial de embargos de declaração, permanecendo pendentes
recursos inominados.
4.  A  Corte  de  origem  não  conheceu  do  IRDR,  por  entender  ausentes  os
pressupostos de admissibilidade, afirmando a incompetência do TRF4 para julgar
IRDR  vinculado  a  processo  dos  juizados  especiais  e  a  inexistência  de  causa
pendente de competência recursal ou originária do Tribunal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há sete questões em discussão: (i) saber se houve violação dos arts. 489, § 1º, e
1.022, II, do CPC; (ii) saber se houve violação do art. 926 do CPC; (iii) saber se
houve violação do  art. 927, caput, III, do CPC; (iv) saber se houve violação do
art. 976, I e II, § 4º, do CPC; (v) saber se houve violação do  art. 978, parágrafo
único, do CPC; (vi) saber se houve violação do art. 985, I, do CPC; e (vii) saber se
há divergência jurisprudencial.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Não ocorreu a ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC, pois o acórdão
recorrido  indicou  fundamentos  suficientes,  rejeitou  rediscussão  do  mérito  em
embargos e afastou omissão quanto aos pontos essenciais.
7. O cabimento do IRDR condiciona-se à pendência de julgamento, no tribunal, de
causa recursal  ou originária,  sendo inviável  sua instauração quando vinculado a
processo dos juizados especiais, sem causa pendente de competência do tribunal,
conforme a orientação desta Corte.
8. Incide a Súmula n. 83 do STJ porque o acórdão recorrido está em conformidade
com  a  jurisprudência  dominante  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  acerca  da
necessidade de processo pendente no tribunal e da vedação de sistema híbrido para
controvérsia originária dos juizados especiais,  o que impede o conhecimento do
dissídio jurisprudencial suscitado.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Recurso especial conhecido em parte e desprovido.
Tese de julgamento: “1. Não ocorre violação dos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC
quando  o  acórdão  recorrido  examina  de  modo  claro  e  suficiente  as  questões
essenciais e rejeita embargos voltados à rediscussão do mérito. 2. O IRDR somente
é admissível quando há causa pendente de julgamento no tribunal, sendo inviável
sua instauração dissociada de processo recursal ou originário de competência do
órgão colegiado. 3. Incide a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorrido se
alinha  à  jurisprudência  consolidada  desta  Corte  sobre  os  requisitos  de
admissibilidade do IRDR e a inaplicabilidade de sistema híbrido para controvérsias
oriundas dos juizados especiais.”.
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 489, § 1º, 1.022, II, 926, 927, caput, III,
976, I e II, § 4º, 978, parágrafo único, e 985, I.
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  ProAfR no  REsp  n.  1.881.272/RS,  relator
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgados em  31/8/2021; STJ, AREsp n.
1.470.017/SP,  relator  Ministro  Francisco  Falcão,  Segunda  Turma,  julgado  em
15/10/2019.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão  Virtual  de  25/08/2026 a  31/08/2026, por  unanimidade,  conhecer
parcialmente  do recurso,  mas lhe  negar  provimento,  nos  termos do voto do Sr.
Ministro João Otávio de Noronha. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 31 de agosto de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 2213960 - SC (2025/0176055-3)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
RECORRENTE : MS INCORPORADORA S/A

ADVOGADOS :
EVANDRO  LUÍS  CASTELLO  BRANCO  PERTENCE  -
DF011841
KELLY GERBIANY MARTARELLO - PR028611
GUILHERME NAOUM CONSTANTE - DF062896
BRUNO DE MELLO LUZENTE PAULO - DF069710

RECORRIDO : NÃO CONSTA

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  INCIDENTE  DE
RESOLUÇÃO  DE  DEMANDAS  REPETITIVAS.  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª
Região que não conheceu do incidente de resolução de demandas repetitivas por
incompetência e ausência de processo pendente no tribunal.

2.  A  controvérsia  diz  respeito  à  ação  indenizatória  por  vícios  construtivos  em
imóvel financiado no Programa Minha Casa Minha Vida, faixa 1, com pedido de
danos morais.

3.  O  Juízo  de  primeiro  grau  julgou  parcialmente  procedentes  os  pedidos,  com
posterior acolhimento parcial de embargos de declaração, permanecendo pendentes
recursos inominados.

4.  A  Corte  de  origem  não  conheceu  do  IRDR,  por  entender  ausentes  os
pressupostos de admissibilidade, afirmando a incompetência do TRF4 para julgar
IRDR  vinculado  a  processo  dos  juizados  especiais  e  a  inexistência  de  causa
pendente de competência recursal ou originária do Tribunal.
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há sete questões em discussão: (i) saber se houve violação dos arts. 489, § 1º, e
1.022, II, do CPC; (ii) saber se houve violação do art. 926 do CPC; (iii) saber se
houve violação do  art. 927, caput, III, do CPC; (iv) saber se houve violação do
art. 976, I e II, § 4º, do CPC; (v) saber se houve violação do  art. 978, parágrafo
único, do CPC; (vi) saber se houve violação do art. 985, I, do CPC; e (vii) saber se
há divergência jurisprudencial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. Não ocorreu a ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC, pois o acórdão
recorrido  indicou  fundamentos  suficientes,  rejeitou  rediscussão  do  mérito  em
embargos e afastou omissão quanto aos pontos essenciais.

7. O cabimento do IRDR condiciona-se à pendência de julgamento, no tribunal, de
causa recursal  ou originária,  sendo inviável  sua instauração quando vinculado a
processo dos juizados especiais, sem causa pendente de competência do tribunal,
conforme a orientação desta Corte.

8. Incide a Súmula n. 83 do STJ porque o acórdão recorrido está em conformidade
com  a  jurisprudência  dominante  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  acerca  da
necessidade de processo pendente no tribunal e da vedação de sistema híbrido para
controvérsia originária dos juizados especiais,  o que impede o conhecimento do
dissídio jurisprudencial suscitado.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Recurso especial conhecido em parte e desprovido.

Tese de julgamento: “1. Não ocorre violação dos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC
quando  o  acórdão  recorrido  examina  de  modo  claro  e  suficiente  as  questões
essenciais e rejeita embargos voltados à rediscussão do mérito. 2. O IRDR somente
é admissível quando há causa pendente de julgamento no tribunal, sendo inviável
sua instauração dissociada de processo recursal ou originário de competência do
órgão colegiado. 3. Incide a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorrido se
alinha  à  jurisprudência  consolidada  desta  Corte  sobre  os  requisitos  de
admissibilidade do IRDR e a inaplicabilidade de sistema híbrido para controvérsias
oriundas dos juizados especiais.”.

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 489, § 1º, 1.022, II, 926, 927, caput, III,
976, I e II, § 4º, 978, parágrafo único, e 985, I.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  ProAfR no  REsp  n.  1.881.272/RS,  relator
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgados em  31/8/2021; STJ, AREsp n.
1.470.017/SP,  relator  Ministro  Francisco  Falcão,  Segunda  Turma,  julgado  em
15/10/2019.
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RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por MS INCORPORADORA S.A.

com fundamento no  art.  105, III,  a,  da Constituição Federal,  contra acórdão do

Tribunal Regional Federal da 4ª Região em incidente de resolução de demandas

repetitivas (seção) nos autos de demanda indenizatória.

O julgado foi assim ementado (fl. 97)

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  INCIDENTE  DE
RESOLUÇÃO  DE  DEMANDAS  REPETITIVAS.  PROCESSO  ORIGINÁRIO.
JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. INCOMPETÊNCIA DO TRF. AUSÊNCIA DE
RECURSO  OU  PROCESSO  ORIGINÁRIO  DE  COMPETÊNCIA  DO  TRF
PENDENTE  DE  JULGAMENTO.  JUÍZO  DE  ADMISSIBILIDADE.
PRESSUPOSTOS NÃO VERIFICADOS. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.

1  .  O  IRDR é  um instrumento  processual  destinado  a  assegurar,  de  forma
efetiva, a isonomia e a segurança jurídica aos jurisdicionados, com a uniformização
de controvérsias sobre questões unicamente de direito. Compreende duas fases que
se  desenvolvem  perante  o  colegiado  competente:  a)  a  deliberação  sobre  seu
cabimento, e b) sendo esta positiva, o julgamento do seu mérito.

2.  De  acordo  com  o  art.  976, I  e  II,  e  §  4º,  do  CPC,  os  requisitos  de
admissibilidade do IRDR são, simultaneamente: a) a efetiva repetição de demandas;
b) a questão controvertida comum a todos os litígios consistir em matéria unicamente
de direito; c ) a existência de dissídio interpretativo relevante sobre a matéria; d) a
vinculação  do  incidente  a  um  processo  em  trâmite  de  competência  recursal  ou
originária do Tribunal, que por ele ainda não tenha sido julgado; e e ) a inexistência
de recurso já afetado por um dos tribunais superiores, no âmbito de sua respectiva
competência, para definição de tese sobre questão de direito material ou processual
repetitiva.

3. O incidente originou-se em demanda que tramita no JEF cível, cujo recurso
deverá ser julgado pela Turma Recursal correspondente. Logo, o TRF4 carece de
competência  para  julgar  o  IRDR  de  forma  conjunta  com  o  recurso  em  que  se
embasou,  conforme  determinado  pelo  art.  978, parágrafo  único,  do  CPC  e  pelo
art. 191, § 4º, do RITRF4.

4. “Não compete ao TRF julgar IRDR oriundo do microssistema dos Juizados
Especiais Federais, (…) restando superado o entendimento da Corte Especial deste
Regional firmado, em 22-09-2016, nos autos do IRDR 5033207-91.2016.4.04.0000.”
(TRF4,  IRDR  nº  5006290-88.2023.404.0000,  Terceira  Seção,  Relator  do
Desembargador Federal Paulo Afonso Brum Vaz, julgado em 22/03/2023).

5.  Não é possível a instauração do incidente quando não vinculado a causa
pendente de julgamento no tribunal respectivo. Conforme entendimento do STJ, “O
cabimento do IRDR, condiciona-se à pendência de julgamento, no tribunal, de uma
causa recursal ou originária. (…)” (AREsp nº 1.470.017/SP, Segunda Turma, Relator
Ministro Francisco Falcão, julgado em 15/10/2019, DJe de 18/10/2019.).

6. IRDR não conhecido.
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Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

152):

PROCESSO  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  ART.  1.022 CPC/2015.  INCIDENTE  DE  RESOLUÇÃO  DE
DEMANDAS  REPETITIVAS.  REDISCUSSÃO.  PREQUESTIONAMENTO.
DESNECESSIDADE.

1. Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, cabem embargos de
declaração em face de qualquer decisão e objetivam esclarecer obscuridade, eliminar
contradição, suprir omissão e corrigir erro material. Afora essas hipóteses taxativas,
admite-se a interposição dos aclaratórios contra a decisão que deixa de se manifestar
sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos, em incidentes de assunção de
competência, ou, ainda, em qualquer das hipóteses descritas no art. 489, § 1º.

2. Os embargos de declaração não se prestam para estabelecer nova apreciação
do caso decisão, de modo a modificar a compreensão sobre o julgamento ou alterar
as suas conclusões, o que deverá ser pleiteado pela via recursal própria.

3. Eventual negativa de vigência a determinado dispositivo legal é decorrente
dos  fundamentos  da  decisão,  e  não  de  manifestação  expressa  do  julgador  nesse
sentido.

4. À luz do disposto no art. 1.025 do NCPC, a interposição dos embargos de
declaração, ainda que inadmitidos ou rejeitados, autorizam o manejo de recurso às
Instâncias Superiores, vez que os elementos suscitados integram o acórdão.

5. Segundo a jurisprudência, não configura negativa de prestação jurisdicional
ou  inexistência  de  motivação  a  decisão  que  adota,  como  razões  de  decidir,  os
próprios fundamentos constantes de decisão da instância recorrida (motivação per
relationem), uma vez que atendida a exigência constitucional e legal da motivação
das decisões emanadas do Poder Judiciário” (AC n.º  5079938-88.2016.4.04.7100,
Quarta T urma, Relatora VIVIAN JOSETE PANTALEÃO CAMINHA, juntado aos
autos em 04/12/2021).

6. Embargos de declaração desprovidos.

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a) 489, § 1º, do CPC, porque o acórdão não indicou o fundamento legal

que restringiu o cabimento do IRDR quando a repetição decorre de processos dos

juizados especiais federais, bem como deixou de enfrentar precedentes relevantes e

a divergência regional;

b)  1.022,  II,  do  CPC,  pois  houve  omissão  quanto  ao  dever  de

uniformização previsto nos arts. 926 e 927 do CPC, não sanada em embargos, além
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de obscuridade e contradição ao citar precedentes do STJ em sentido diverso de

seus fundamentos determinantes;

c)  926,  do  CPC,  porquanto  o  Tribunal  deveria  manter  jurisprudência

estável,  íntegra  e  coerente  e  promover  a  uniformização  diante  da  divergência

interna sobre o interesse de agir no âmbito do PMCMV faixa 1;

d)  927,  caput,  III,  do  CPC,  visto  que  o  Tribunal  deixou  de  observar

acórdão  vinculante  em  IRDR  da  própria  Corte  Especial  (IRDR

5033207-91.2016.4.04.0000),  que  admitiu  IRDR  com  processo  originário  em

juizado especial;

e) 976, I e II, § 4º, do CPC, porque o acórdão criou requisito não previsto

em lei ao afastar o IRDR por ser o processo paradigma oriundo de juizado especial,

embora presentes repetição de demandas e risco à isonomia e à segurança jurídica;

f) 978, parágrafo único, do CPC, pois o Tribunal interpretou de forma

equivocada a regra de competência para julgamento conjunto do incidente e do

caso paradigma, que não impede a instauração quando o processo de origem tramita

nos juizados especiais, sendo possível a cisão para julgamento do caso concreto

pelo órgão que fixa a tese;

g)  985,  I,  do CPC, visto  que a  aplicação da tese  jurídica firmada em

IRDR alcança processos que tramitam nos juizados especiais da respectiva região,

o que reforça a competência do TRF4 para instaurar e julgar o incidente e, ao final,

aplicar a tese nos feitos repetitivos.

Sustenta que o Tribunal de origem divergiu da orientação do STJ firmada

na  ProAfR no  REsp  1.881.272/RS e  do  entendimento  consolidado  no  Tema n.

1.030 do STJ (REsp 1.807.665), ao concluir pela impossibilidade de IRDR quando

a  repetição  ocorre  em processos  dos  juizados  especiais,  bem como divergiu  de
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precedente  interno  da  Corte  Especial  do  TRF4  (IRDR

5033207-91.2016.4.04.0000), todos indicados nas razões.

Sustenta  que  o  Tribunal  de  origem  divergiu  da  ProAfR  no  REsp

1.881.272/RS e do Tema n. 1.030 do STJ (REsp 1.807.665), ao vedar a instauração

do IRDR por vinculação a processo dos juizados especiais, e também divergiu do

IRDR  5033207-91.2016.4.04.0000,  em  que  a  Corte  Especial  do  TRF4  admitiu

IRDR  com  processo  originário  em  juizado  especial,  mantendo  paralelismo  de

interpretação sobre a técnica do art. 978, parágrafo único, do CPC.

Requer o provimento do recurso para que se admita o IRDR suscitado,

julgue-se seu mérito pela 2ª Seção do TRF4 ou, alternativamente, pelo plenário ou

pela Corte Especial.  Requer ainda o provimento do recurso para que se casse o

acórdão recorrido e se devolvam os autos ao TRF4, a fim de sanar omissões quanto

aos  fundamentos  legais  da  restrição  ao  IRDR  e  enfrentar  os  precedentes  que

demonstram a divergência e o risco à isonomia.

Não foram apresentadas contrarrazões, conforme a certidão de fls. 188,

195, 197, 200, 201.

O recurso especial foi admitido (fls. 205-206).

É o relatório.

VOTO

I – Contextualização

A controvérsia diz respeito a ação de demanda indenizatória em que a

parte  autora  pleiteou  ressarcimento  dos  valores  necessários  ao  reparo  de  vícios

construtivos em imóvel financiado no Programa Minha Casa Minha Vida, faixa 1, e

indenização por danos morais.
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Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou parcialmente procedentes os

pedidos,  com  posterior  acolhimento  parcial  de  embargos  de  declaração,

permanecendo pendentes recursos inominados.

A Corte regional não conheceu do incidente de resolução de demandas

repetitivas, por entender ausentes os pressupostos de admissibilidade, afirmando a

incompetência do TRF4 para conhecer de IRDR vinculado a processo dos juizados

especiais federais e a inexistência de causa pendente de competência recursal ou

originária do Tribunal.

O recurso não prospera.

II – Arts. 489, § 1º, 926, 927, III e 1.022, II do CPC

Acerca  da  fundamentação  do  acórdão  recorrido,  verifica-se  que,  ao

contrário  do  que  afirmado  na  insurgência,  o  tribunal  de  origem  indicou  os

fundamentos para a  sua decisão,  tendo mencionado expressamente os arts.  978,

parágrafo único, do CPC e 191, § 4º, do RITRF4. (fl. 97)

Ademais, não há falar em omissão ou violação ao dever de manutenção

da integridade da jurisprudência do tribunal,  uma vez que o acórdão também é

expresso em citar precedente de sua Corte Especial acerca do tema, in verbis:

"Não compete ao TRF julgar IRDR oriundo do microssistema dos Juizados
Especiais Federais, (...) restando superado o entendimento da Corte Especial deste
Regional firmado, em 22-09-2016, nos autos do IRDR 5033207-91.2016.4.04.0000."
(TRF4,  IRDR  nº  5006290-88.2023.404.0000,  Terceira  Seção,  Relator  do
Desembargador Federal Paulo Afonso Brum Vaz, julgado em 22/03/2023). (fl. 97)

Ressalte-se  que  não  caracteriza  omissão  ou  falta  de  fundamentação  a

mera decisão contrária ao interesse da parte.

Nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  PREVIDÊNCIA
PRIVADA.  VIOLAÇÃO  DOS  ARTS.  489,  §  1º,  E  1.022,  I,  DO  CPC.  NÃO
OCORRÊNCIA.  PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL  DAS  PARCELAS
ANTECEDENTES  AO  AJUIZAMENTO  DA  DEMANDA.  PRESCRIÇÃO  DO
FUNDO  DO  DIREITO.  INEXISTÊNCIA.  DEVOLUÇÃO  DE  RESERVA  DE
POUPANÇA.  DISCUSSÃO  SOBRE  SER  CASO  DE  CONTRATO  DE  RISCO.
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REVISÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E PROVAS.  INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS N. 5, 7, 291 E 427 DO STJ . AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Inexiste ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando a corte de origem
examina e  decide,  de  modo claro,  objetivo e  fundamentado,  as  questões  que
delimitam a controvérsia,  não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o
acórdão recorrido.

[...]
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no REsp n.  1.781.470/RJ,  relator  Ministro João Otávio de Noronha,

Quarta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 8/7/2024, destaquei.)
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE

FUNDAMENTAÇÃO NA DECISÃO AGRAVADA. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO
CPC.  NÃO  OCORRÊNCIA.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  OMISSÃO  NO
ACÓRDÃO  RECORRIDO.  OFENSA  AO  ART.  1.022 DO  CPC.  NÃO
VERIFICAÇÃO.  FALTA  DE  PREQUESTIONAMENTO  DA  MATÉRIA
VENTILADA NO RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS N. 211 DO STJ E 282 DO
STF.  FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE  E  GENÉRICA.  APLICAÇÃO  DA
SÚMULA N. 284 DO STF. MATÉRIA VENTILADA NO RECURSO ESPECIAL.
REVISÃO.  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.  NEGÓCIO  JURÍDICO  SIMULADO.
APLICAÇÃO DO CÓDIGO CIVIL DE 1916. ANULAÇÃO. PRAZO DE 4 ANOS.
NÃO  VOLVIDO  ATÉ  A  VIGÊNCIA  DO  CÓDIGO  CIVIL  DE  2002.  REGRA
ATUAL. NULIDADE ABSOLUTA. NÃO SUJEITO A PRAZO DE DECADÊNCIA
E  PRESCRIÇÃO.  ENTENDIMENTO  EM  CONSONÂNCIA  COM  A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.  SÚMULA N. 83 DO STJ.  DECISÃO MANTIDA.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1.  Inexiste  ofensa  ao  art.  489 do  CPC,  porquanto  todas  as  questões
fundamentais  ao  deslinde  da  controvérsia  foram  apreciadas,  sendo  que  não
caracteriza  omissão ou falta  de  fundamentação a  mera decisão  contrária  ao
interesse da parte, tal como na hipótese dos autos.

2. Não há ofensa ao  art. 1.022 do CPC quando o tribunal de origem aprecia,
com  clareza  e  objetividade  e  de  forma  motivada,  as  questões  que  delimitam  a
controvérsia, ainda que não acolha a tese da parte insurgente.

[...]
8. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n.  2.135.804/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha,

Quarta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024, destaquei.)

No  presente  caso,  o  Tribunal  de  origem  indicou  adequadamente  os

motivos que lhe formaram o convencimento, analisando de forma clara, precisa e

completa as questões relevantes do processo e solucionando a controvérsia com a

aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

É  cediço,  também,  que  “o  julgador  não  está  obrigado  a  responder

todas as considerações das partes, bastando que decida a questão por inteiro e
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motivadamente." ( REsp 415.706/PR , Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ

12.8.2002), o que de fato ocorreu no caso em análise.

III – Arts. 976, I e II, § 4º, 978, parágrafo único e 985, I do CPC

Neste particular, o tribunal de origem decidiu de acordo com a orientação

desta  Corte  ao  afastar  o  cabimento  do  IRDR  quando  não  há  pendência  de

julgamento, no âmbito do próprio tribunal, de causa recursal ou originária acerca do

tema, não se satisfazendo os requisitos legais para o incidente quando a questão se

restringe à área dos juizados especiais.

Sobre o tema:

PROCESSUAL CIVIL.  INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS
REPETITIVAS  -  IRDR.  REQUISITO.  EXISTÊNCIA  DE  PROCESSO  EM
TRÂMITE. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DO INCIDENTE. INVIABILIDADE.
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA.

[...]
VI - O cabimento do IRDR, condiciona-se à pendência de julgamento, no

tribunal, de uma causa recursal ou originária. Se já encerrado o julgamento,
não caberá mais a instauração do IRDR, senão em outra causa pendente; mas
não naquela que já foi julgada. Nesse sentido, o Enunciado n. 344 do Fórum
Permanente de Processualistas Civis.

[...]
X - Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso e, nessa parte,

negar-lhe provimento.
(AREsp n.  1.470.017/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,

julgado em 15/10/2019, DJe de 18/10/2019, destaquei.)

Em seu voto, o eminente relator transcreve doutrina acerca da matéria.

Veja-se:

Por essa razão, a doutrina afirma que o cabimento do IRDR condiciona-se à
pendência de julgamento,  no tribunal,  de uma causa recursal  ou originária.  Se já
encerrado o julgamento, não caberá mais a instauração do IRDR, senão em outra
causa  pendente;  mas  não  naquela  que  já  foi  julgada.  A  propósito  o  Fórum
Permanente de Processualistas Civis editou Enunciado n. 344, que assim dispõe: “A
instauração do incidente pressupõe a existência de processo pendente no respectivo
tribunal”. No mesmo sentido, a seguinte lição doutrinária:

Caberá o IRDR, se estiver pendente de julgamento no tribunal uma apelação,
um agravo de instrumento, uma ação rescisória, um mandado de segurança, enfim,
uma causa recursal ou originária. Se já encerrado o julgamento, não cabe mais o
IRDR. Os interessados poderão suscitar o IRDR em outra causa pendente, mas não
naquela que já foi julgada (Fredie Didier Jr. e Leonardo Carneiro da Cunha. Curso de
Direito Processual Civil. Vol 3, 13ª ed., Editora Juspodivm, pp. 625/628).
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Nessas condições,  a  insurgência não ultrapassa o óbice da Súmula 83

quanto ao ponto.

IV – Divergência jurisprudencial

Por  fim,  afastadas  as  teses  de  violação  às  normas  invocadas  com

fundamento  em  jurisprudência  dominante  deste  Tribunal,  resta  inviável  o

conhecimento da divergência jurisprudencial apontada, por incidência da Súmula

83.

Sobre o tema:

PROCESSUAL  CIVIL  E  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
QUANTIAS  PAGAS.  PROMESSA  DE  COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL.
DISTRATO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA.
CLÁUSULA PENAL. RETENÇÃO DE VALORES. PERCENTUAL FIXADO EM
10%  DAS  PARCELAS  PAGAS.  LEGALIDADE.  CDC.  ABUSIVIDADE  DE
RETENÇÃO  SUPERIOR.  INOCORRÊNCIA.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL
NÃO CONFIGURADO. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO
AO RECURSO ESPECIAL.

[...]
5. Inviável o conhecimento do apelo pela alínea "c" do art. 105, III, da CF,

por ausência de cotejo analítico e porque a decisão recorrida encontra-se em
harmonia com a jurisprudência dominante do STJ, incidindo a Súmula 83.

6. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.
(AREsp  n.  2.716.361/GO,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,

julgado em 13/10/2025, DJEN de 17/10/2025, destaquei.)
DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO

ESPECIAL.  TRANSPORTE  AÉREO.  CANCELAMENTO  DE  VOO.  DANO
MORAL.  NECESSIDADE  DE  COMPROVAÇÃO  DA  LESÃO
EXTRAPATRIMONIAL.  INCIDÊNCIA  DAS  SÚMULAS  7  E  83  DO  STJ.
AGRAVO  PARCIALMENTE  CONHECIDO  E,  NA  PARTE  CONHECIDA,
DESPROVIDO.

[…]
5.  O  acórdão  recorrido  encontra-se  em  sintonia  com  o  entendimento

pacífico  do  STJ,  conforme  reconhecido  pela  incidência  da  Súmula  83  do
Tribunal,  que  impede  o  conhecimento  do  recurso  especial  por  dissídio
jurisprudencial quando a decisão impugnada segue a orientação dominante. 

IV. DISPOSITIVO
6. Agravo parcialmente conhecido e, na parte conhecida, desprovido.
(AREsp n.  2.790.710/SC, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma,

julgado em 22/9/2025, DJEN de 25/9/2025, destaquei.)
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V -  Conclusão

Ante  o  exposto, conheço  do  agravo  para  conhecer  em  parte  do

recurso especial e negar-lhe provimento.

Nos termos do § 11 do art. 85 do CPC, majoro, em 10% sobre o valor já

arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios em desfavor da parte

ora recorrente ressalvada eventual concessão de gratuidade de justiça.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.213.960 / SC

Número Registro: 2025/0176055-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50047844320244040000 50093600820184047205 

Sessão Virtual de 25/08/2026 a 31/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MS INCORPORADORA S/A 
ADVOGADOS : EVANDRO LUIS CASTELLO BRANCO PERTENCE - DF011841

KELLY GERBIANY MARTARELLO - PR028611
GUILHERME NAOUM CONSTANTE - DF062896
BRUNO DE MELLO LUZENTE PAULO - DF069710

RECORRIDO : NÃO CONSTA 

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/08/2026
a  31/08/2026, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento,
nos termos do voto do Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Os Srs.  Ministros Raul  Araújo,  Maria Isabel  Gallotti,  Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do  TJMG)  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 31 de agosto de 2026
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